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O DISCURSO E SEU AVESSO: ANÁLISE DA POLÊMICA COMO INTERINCOMPREENSÃO EM GÊNEROS TEXTUAIS CHÁRGICOS

FRANCELINO, Pedro Farias

"Cada formação discursiva tem uma maneira própria de interpretar seu Outro." (Dominique Maingueneau)

Uma das teses fundamentais unanimemente defendida pelos analistas de discurso é a de que a linguagem é perpassada por posições enunciativas que configuram formações discursivas
 quase sempre antagônicas. É por essa razão que se concebe o primado do interdiscurso sobre o discurso, pois aquele é o terreno que possibilita o surgimento, a recepção e a circulação deste.


Neste trabalho, objetivamos refletir sobre a interincompreensão como fenômeno discursivo – e portanto ideológico – que se caracteriza por apresentar um estado de tensão entre discursos e por colocá-los em situação de conflito. Para isto, selecionamos uma charge publicada no dia 01 de agosto de 2003
, em um jornal paraibano chamado Correio da Paraíba. Para a sucinta análise – a título de ilustração – fundamentamo-nos em algumas das principais idéias desenvolvidas por Maingueneau (1984), em seu livro Gênese do discurso, no âmbito daquilo que se tem chamado de análise do discurso francesa – doravante AD. Mostraremos como as atividades discursivas cotidianas – como a produção de uma charge num veículo de comunicação – configuram uma prática de exercício da contrapalavra ao discurso Outro, sobretudo porque se trata de textos ideológicos com temática político-social, como é o caso do material lingüístico (e não-lingüístico, se considerarmos que o elemento não-verbal, no gênero discursivo em questão, constitui um aspecto relevante para a explicitação do funcionamento da produção de sentido(s)) selecionado para este trabalho.

I -  A POLÊMICA NOSSA DE CADA DIA


O conceito de interincompreensão – dentre muitos outros que compõem o arcabouço teórico da AD – permite-nos observar que os discursos não são neutros. Ao contrário, eles se caracterizam como instância de materialização de diferentes posturas ideológicas postas em movimentação pelo sujeito falante nas diferentes situações enunciativas. O que se deve compreender, fundamentalmente, é que os discursos reagem a outros discursos de forma adversa, a partir de sua própria perspectiva, isto é, as formações discursivas interagem com outras formações discursivas no espaço enunciativo encarando umas as outras a partir de seus vieses. Segundo Maingueneau (1984):

A cada posição discursiva se associa um dispositivo que a faz interpretar os enunciados de seu Outro traduzindo-os nas categorias do registro negativo de seu próprio sistema. Em outras palavras, esses enunciados do outro só são “compreendidos” no interior do fechamento semântico do intérprete  (grifo nosso).


Nesse sentido, sabemos que uma determinada formação discursiva integra o seu Outro de forma a negá-lo através de uma posição ideológica divergente, definindo, conseqüentemente, o lugar desse Outro no espaço discursivo. É nesse aspecto que vemos fundada a polêmica, pois o Outro é integrado pelo discurso agente (aquele que se encontra em posição de tradutor) como simulacro, representado – numa semântica do discurso –   pelos semas que definem a grade semântica daquela formação discursiva.

Dito isto, podemos afirmar que a interincompreensão refere-se à propriedade virtual que os discursos apresentam de se relacionar com o seu Outro de forma antagônica, oposta, a depender, evidentemente, dos objetivos que se pretende alcançar com a sua utilização nesta ou naquela situação enunciativa. Essa interdiscursividade é marcada, de forma evidente ou não na superfície discursiva dos textos, pela polêmica, que se caracteriza pela possibilidade de um determinado sujeito interpretar o discurso do Outro a partir da grade semântica configurada em sua formação discursiva. Conforme o próprio Maingueneau (ibidem) afirma:

[...] esses enunciados do Outro só são ‘compreendidos’ no interior do fechamento semântico do intérprete; para constituir e preservar sua identidade no espaço discursivo, o discurso não pode haver-se com o Outro como tal, mas somente com o simulacro que constrói dele.


Percebemos, nesse caso, que a noção de simulacro desempenha um papel fundamental para a compreensão da polêmica. Trata-se de ver um outro discurso pelo viés do Mesmo e isso só é possível graças a uma espécie de sistema de filtragem, encarregado de “traduzir” o discurso Outro por mecanismos definidores da formação discursiva agente (aquela que se encontra em posição de tradutora). Não devemos perder de vista, ainda, que é a formação discursiva que estabelece sua forma de existência com outros discursos, pois alguns admitem a coexistência com a multiplicidade de discursos; outros, requerem para si exclusiva legitimidade.


É preciso, entretanto, que não se reduza a noção de polêmica a uma singela interação entre discursos em posições díspares. Isso seria um dado a priori, pois a interação é o aspecto constitutivo da existência dos discursos. O que se deve notar, contudo, são as formas como a polêmica se manifesta na superfície discursiva, dentre as quais destacamos a da citação, por corresponder a um recurso da heterogeneidade mostrada facilmente visível no discurso citante. Em termos mais concretos, nas manifestações discursivas cotidianas, diríamos que a negação do Outro pode ocorrer através do uso da citação, que consiste no fato de uma formação discursiva incorporar a voz do Outro em seu discurso apenas para anulá-lo.

A citação constitui uma das estratégias de simulacro mais comuns nos discursos “ideológicos”, pois é uma forma de expor o Outro ao flagrante de seu delito, já que segundo Maingueneau (1984) “[...] polemizar é, sobretudo, apanhar publicamente em erro, colocar o adversário em situação de infração em relação a uma Lei que se impõe como incontestável.” Nesse sentido, o discurso citado – deslocado como se encontra da formação discursiva que lhe dá sustentação – é tomado como simulacro pelo enunciador agente. Um exemplo disso ocorre no discurso religioso. Sabemos que a religião cristã apresenta-se em duas facções principais que – embora mantenham crenças em comum – digladiam-se em alguns aspectos, como a questão da adoração a Maria e aos santos (imagens de escultura). É bem verdade que o fato se deve a leituras divergentes do texto sagrado do cristianismo (a Bíblia). Por um lado, os cristãos evangélicos “traduzem” a fala dos cristãos católicos afirmando tratar-se de uma atitude de “idolatria”, “heresia”, pois, segundo eles (os evangélicos), o acesso a Deus prescinde de intermediários, haja vista que o Cristo já providenciara isso. Por outro lado, os cristãos católicos culpam os evangélicos de desprezarem a Maria, primeiramente, por se tratar da mãe do Cristo, e depois aos santos, que teriam sido homens realizadores de milagres, proezas neste mundo.


Observando-se pelo ângulo da noção de polêmica, logo vemos que são duas formações discursivas divergentes. Cada uma cita o Outro a partir de sua perspectiva. Como afirma Maingueneau (1984), “a polêmica aparece exatamente como uma espécie de homeopatia pervertida: ela introduz o Outro em seu recinto para melhor conjurar sua ameaça, mas esse Outro só entra anulado enquanto tal, simulacro.” E o que se deve ficar claro é que não existe, nesse tipo de relação, o “certo” e o “errado”; ou o que defende e o que ataca. O que existem são posições enunciativas ocupando espaços discursivos diferentes.


Do exposto, é preciso enfatizar que a polêmica é constitutiva da interdiscursividade e que é nessa relação interincompreensiva que os discursos garantem seu modo de existência. Nas palavras de Maingueneau (1984), “poder-se-ia dizer que a polêmica é necessária porque, sem essa relação com o Outro, sem essa falta que torna possível sua própria completude, a identidade do discurso correria o risco de desfazer-se.”


Por fim, é necessário compreender ainda que o discurso não nasce do nada, mas de uma situação preexistente, que regula as leis de seu aparecimento. É o interdiscurso, a memória discursiva, esse grande Outro que permite o surgimento dos discursos, inevitavelmente em relação polêmica. Só não podemos nos esquecer de que a interincompreensão tem também seu lado positivo: é que ela nos coloca dento de certas redomas, possibilitando que pelo menos no interior de um discurso “haja compreensão e se fale da mesma coisa e da mesma forma”.

II - O TEXTO CHÁRGICO: O DIREITO À RÉPLICA, À TRÉPLICA...


Um princípio de que não se pode abrir mão quando se aborda a questão do discurso é o de que ele é situado sócio-historicamente. Dessa forma, quando nos deparamos com um texto como a charge, existem características de natureza semiótica (como a necessária relação entre linguagem verbal e não-verbal), textual (ela apresenta uma coerência interna resultante da combinação desses tipos de linguagem) e enunciativa (a charge é produzida dentro de uma seção específica do jornal, preenchendo determinadas condições enunciativas) que possibilitam a percepção clara dos embates discursivos que se travam entre as formações discursivas no espaço da enunciação. Passemos, então, ao enunciado da charge:

[image: image1.jpg]FALTA 6A'S, FALTA AGUA, FALTA LU=,
FAI_TA EMPReéO, FALTA COMID4, F‘ALTA cASA,
“DELD MEMNDS EM MATERIA

co se
De F‘AL_TA = BRAZIL TEM De SOBRA!/

Correio da Paraiba, 01 de agosto de 2003. (Caderno A-6)




Falta gás, falta água, falta luz, falta emprego, falta comida, falta casa, falta governo...

Conforme-se, pelo menos em matéria de falta o Brasil sobra!!


Percebemos, nesse trecho, que o enunciador analisa a situação político-social do país a partir de um ponto de vista condizente com formação discursiva em que se encontra, que é a de um sujeito inconformado com a administração política da nação brasileira. Certamente um representante legítimo do governo não exporia essa situação nesses termos, mas de forma a mascarar, através de artifícios lingüístico-discursivos, a realidade tal como se apresenta. No entanto, o que vemos na charge é uma dose de sarcasmo, configurada no léxico (veja-se a palavra sobra). O material semiótico não-verbal também denuncia essa idéia, corroborando com o texto verbal, uma vez que observamos dois indivíduos caminhando provavelmente sem rumo, numa cidade de médio porte, conforme sugere a presença de prédios na gravura. Os dois se solidarizam no compartilhamento de situações de vida comuns. Ambos estão vivenciando as mesmas experiências. Constatamos que o tom sarcástico no final do enunciado revela, de forma humorística, a “tradução” do discurso Outro (no caso, o governo), que postula mudanças sociais, como as medidas emergenciais já providenciadas, a exemplo do programa social Fome Zero. Embora o governo tenha reiterado enfaticamente sua proposta de trabalho, esse discurso materializa-se na charge em seu lado avesso, enunciado em forma de simulacro defendido por uma posição enunciativa clara, assumida. 


Temos, assim, instaurada uma relação polêmica. No caso em análise, o enunciador da charge seria – nos termos de Maingueneau – o sujeito que estaria apanhando em flagrante o “adversário” (o governo) por este estar infringindo ou pelo menos não estar pondo em prática a “Lei” (proposta de trabalho). Isso configura uma relação interdiscursiva conflituosa, em que posições enunciativas diferentes se enfrentam. Tanto é assim que a leitura do gênero textual nos leva possivelmente a uma situação de tomada de posição: ou nos solidarizamos com a posição discursiva do enunciador e, de quebra, ainda damos boas risadas com o humor da charge ou simplesmente achamos o chargista um idiota ocioso, porta-voz da direita que apenas deseja “sujar” a imagem de um governo que se propõe a lutar por condições de vida dignas para a grande maioria da população, composta pela classe trabalhadora. Alie-se a esses aspectos, ainda, o efeito de sentido da expressão “falta governo”. Sabemos que a chegada da esquerda ao poder gerou muita expectativa na população. O povo espera a consolidação de uma mudança social rápida, imediata. Então, enquanto o governo discursa sobre o que está fazendo e como tem desenvolvido seu trabalho, o enunciador – a partir dos valores de sua formação discursiva – traduz o discurso do Outro negativamente, expondo seu lugar enunciativo na cadeia discursiva, anulando o discurso alheio. É relevante destacar que essa polêmica é condição constitutiva da própria existência dos discursos, como afirma Maingueneau (1984): “O discurso não escapa à polêmica tanto quanto não escapa à discursividade para constituir-se.” É nessa perspectiva que se desenvolve a interação semântica dos discursos nas situações enunciativas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS


Do que foi exposto, percebemos que não há como o sujeito fugir dessa condição da discursividade, que é a de estar ocupando posições enunciativas. Falamos e falamos de lugares diferentes, trazendo sempre a voz do Outro de forma dissimulada, anulada. É essa a estratégia que adotamos, mesmo inconscientemente, para garantir um espaço nessa "engenharia" discursiva. A voz do Outro aparece, mas vem em forma de simulacro, apenas para consolidar nossas perspectivas, para nos firmar no alicerce discursivo, ideológico, para nos fazer aparecer e calar o Outro. Nesse sentido, lembramos Bakhtin, para quem a palavra é um território arenoso, lugar de luta de posições ideológicas. Isso é polêmica. Isso é interincompreensão. É assim que funciona o engenhoso mundo da discursividade.
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� O termo formação discursiva será tomado aqui como sinônimo de discurso, conforme propõe Maingueneau (1984).
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